
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.915 - PB (2012/0197766-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERREIRA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL - POSSIBILIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO 
FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO - REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ - PRECEDENTES - AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a 
única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir 
a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda 
per capita inferior a 1/4 do salário mínimo" (REsp 1.112.557/MG, Terceira Seção, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 20/11/09).

2. Nos termos da Súmula 7 desta Corte, não se conhece de recurso especial que 
visa alterar o quadro fático delineado pelo Tribunal de origem. 

3. Decidida a questão sob o enfoque da legislação federal aplicável ao caso, 
inaplicável a regra de reserva do plenário prevista no artigo 97 da Constituição da República.

4.Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.915 - PB (2012/0197766-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERREIRA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão de fls. 199/201 que negou seguimento ao recurso especial, 

nos termos do art. 543-C do CPC, tendo como repetitivo o REsp 1.112.557/MG, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Terceira Seção, DJe de 20/11/09, concluindo que "A 

limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se 

comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, 

presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 

do salário mínimo".

Em suas razões, sustenta o agravante que: " o Colendo STF decidiu, em ação 

declaratória de inconstitucionalidade, que a exigência contida no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 é 

constitucional, e mais, que este dispositivo LIMITA os meios de prova da condição de 

miserabilidade da família do necessitado deficiente ou idoso" (fl. 208/209).

Entende ser impossível a manutenção do decisum , o qual teria afastado o art. 20, 

§ 3º, da Lei 8.742/93 sem o procedimento previsto no art. 97 da CF e na Súmula vinculante nº 10 

do STF.

Por fim, aduz que a matéria encontra pendente de julgamento no STF (RE no 

REsp 1.112.557/MG).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.915 - PB (2012/0197766-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERREIRA 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): A despeito 

das alegações do agravante, razão não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por 

seus próprios fundamentos. 

Sobre o tema, esta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.112.557/MG, 

submetido ao procedimento dos recursos repetitivos, firmou o entendimento no sentido de ser 

permitida a concessão do benefício a segurados que comprovem, por outros elementos que não 

apenas a renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário mínimo, a condição de miserabilidade. 

O referido julgado recebeu ementa de seguinte teor: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO 
FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário 
mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada 
pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos 
e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à própria 
manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do 
salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, 
a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no julgamento 
da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da 
pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de 
subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar 
irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para 
prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um 
elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a 
miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento  
motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de tarifação legal de provas, motivo 
pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não deve ser tida como 
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único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode 
admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de 
cercear o seu direito de julgar.

7.  Recurso Especial provido. (Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 20/11/09)

Na hipótese, o Tribunal a quo concedeu o benefício assistencial, sob os seguintes 
fundamentos (fls. 155/156): 

O cerne da questão gira em torno da Comprovação da condição de 
hipossuficiência do demandante, posto que seus pais são detentores de benefícios 
previdenciários (fls. 69/70) no valor de um salário mínimo cada um.

Ocorre, porém, que o benefício percebido pela genitora do postulante é o 
de aposentadoria rural por idade, aplicando-se-em relação a ele, por analogia, o disposto 
no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, verbis: "0 benefício já concedido a 
qualquer membro da família nos termos do caput hão será computado para os fins do 
cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas", de modo que há que ser 
excluída sua aposentadoria do cálculo da renda mensal familiar.

0 núcleo familiar, por sua vez, de acordo com a prova testemunhal (fls. 
55/56), produzida com as cautelas legais, mediante o testemunhos, coerentes e sem 
contradita, demonstrando conhecimento das circunstâncias dos fatos que alicerçam, o 
direito, aqui pretendido, é composto pelos pais, dois Irmãos, que não obstante sejam 
maiores de idade, moram com os pais e "não trabalham porque também tomam remédio e 
são fracos da cabeça", além do próprio autor que sofre de retardo mental grave e 
certamente faz uso constante de medicação, de modo que a renda per capita familiar, 
consistente na aposentadoria por invalidez do genitor, ainda que corresponda ao limite 
estabelecido na lei assistencial é insuficiente para o atendimento das necessidades 
fundamentais dos seus membros em razões de suas excepcionalidades.

Assim, ao entender possível a aferição da condição de hipossuficiência econômica 

do idoso, ou do portador de deficiência, por outros meios que não apenas a renda familiar mensal, 

o acórdão recorrido harmonizou-se com a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça.  

Ademais, a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da situação 

socioeconômica do recorrido, decorreu da apreciação do conjunto fático-probatório dos autos, 

razão pela qual não pode ser revista em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido na 

Súmula 7/STJ - "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Ressalta-se, ainda, que não cabe falar em violação do princípio constitucional da 

reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal, ou ofensa ao teor da 

Súmula Vinculante n.º 10, quando não há declaração de inconstitucionalidade de lei. 

A propósito:

PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFICIO ASSISTENCIAL 
CONTINUADO.PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Nos termos do art. 20 da Lei 8.742/93, alterado pela Lei 9.720/98, será 
devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de 
deficiência que não possuam meios de prover a própria manutenção ou cuja família possua 
renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo.

2. "A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
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considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para 
prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um 
elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a 
miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo" 
(REsp 1.112.557/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, julgado em 
28.10.09, DJe 20.11.09, submetido à sistemática dos recursos repetitivos). Entendimento 
corroborado pela Primeira Seção, que passou a ser o Órgão do Tribunal competente para 
julgar a matéria após a edição da Emenda Regimental nº 11 (publicada no DJe em 13.4.10).

3. Nos casos como o dos autos, em que a questão foi decidida com base 
na interpretação da norma federal, sem a declaração de inconstitucionalidade ou o 
afastamento no todo ou em parte da letra da lei, não cabe falar em violação do art. 97 da CF 
- regra da reserva de plenário. Precedentes.

4. O Tribunal a quo, amparado na análise do conjunto probatório dos 
autos, atestou o estado de pobreza em que vive a família da ora agravada, de modo a 
ensejar a concessão do benefício.

5. Rever a orientação do acórdão recorrido para acolher-se a pretensão do 
recorrente em sentido diametralmente oposto exige análise de provas e fatos, o que 
inviabiliza a realização de tal procedimento pelo STJ, no recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 262.331/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 25/02/2013)

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AFERIÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA POR OUTROS MEIOS QUE NÃO O CRITÉRIO DE 1/4 DO SALÁRIO 
MÍNIMO "PER CAPITA". POSSIBILIDADE. VÍCIO FORMAL DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.112.557/MG, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 20/11/2009, sob 
o pálio dos recursos repetitivos, asseverou que, a despeito da limitação legal de 1/4 do 
salário mínimo imposto para a concessão de benefício assistencial, sua interpretação deve 
ser ultrapassada, para incluir os segurados que comprovarem, por outros meios, a 
condição de hipossuficiência.

2. Não há falar em violação do princípio constitucional da reserva de 
plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal, ou ofensa ao teor da Súmula 
Vinculante n.º 10, quando não há declaração de inconstitucionalidade de lei.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1136025/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, Julgado em 
23/10/2012, DJe 29/10/2012);

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0197766-0 AREsp 231.915 / PB

Números Origem:  200905990014386  2120070006974  471173

PAUTA: 04/06/2013 JULGADO: 04/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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